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RELATÓRIO DA II OFICINA NACIONAL DE TRABALHO DA CARTEIRA INDÍGENA
Brasília – DF, Setembro de 2008
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME CARTEIRA DE PROJETOS FOME ZERO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM COMUNIDADES INDÍGENAS
RELATÓRIO DA II OFICINA NACIONAL DE TRABALHO DA CARTEIRA INDÍGENA

1. 
APRESENTAÇÃO

Este documento tem por objetivo apresentar as atividades desenvolvidas durante a realização da II Oficina Nacional de Trabalho, nos dias 09, 10 e 11 de setembro de 2008, no HM – Hotel Fazenda, Sobradinho - Distrito Federal. A Oficina foi promovida pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), com o apoio da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Agência de Cooperação Alemã (GTZ). Neste documento são abordados conteúdos referentes aos antecedentes da Oficina, as atividades desenvolvidas, os resultados dos trabalhos em grupo e plenárias, que indicam as deliberações sobre as novas diretrizes e normas de funcionamento e acesso aos recursos, bem como a composição do novo Comitê Gestor da Carteira Indígena.

2. 
BREVE HISTÓRICO DA CARTEIRA INDÍGENA

A Carteira de Projetos Fome Zero e Desenvolvimento Sustentável em Comunidades indígenas – Carteira Indígena - é parte do conjunto de ações desenvolvidas pelo Governo Federal, com o propósito maior de resgatar a dívida histórica que o Estado e a sociedade brasileira têm com os povos indígenas do território nacional, contribuindo, com as suas ações, para a qualidade de vida destes povos, em bases sustentáveis e respeitadas a sua autonomia e identidades culturais.

Fruto de parceria entre o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e do Ministério do Meio Ambiente, por meio da Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável, a Carteira Indígena integra as políticas do Governo Federal voltadas para o combate à fome, através do Programa Fome Zero, bem como atende à necessidade de ampliar para os povos indígenas não amazônicos a atuação do Ministério do Meio Ambiente nas áreas de gestão ambiental e desenvolvimento sustentável. 

A construção do projeto da Carteira Indígena iniciou-se em 2003, sob a coordenação do MMA e do MESA, e baseou-se nas diretrizes da participação e controle social, transversalidade (integração e articulação de políticas públicas) e da sustentabilidade social e ambiental, tendo envolvido consultas constantes às lideranças e organizações indígenas, organizações indigenistas e socioambientalistas e um conjunto expressivo de órgãos públicos federais. O coroamento deste processo foi a I Oficina Nacional de Trabalho da Carteira Indígena, realizada nos dias 3, 4 e 5 de Junho de 2004, em Brasília, com a participação de cerca de quarenta representantes de organizações indígenas de todo o país; organizações não-governamentais, indigenistas e socioambientalistas, especialistas na área de desenvolvimento sustentável e segurança alimentar e nutricional e representantes dos órgãos públicos federais parceiros da iniciativa. Nesta ocasião, foram definidas as diretrizes e normas de funcionamento do Projeto e o estabelecimento de compromissos mútuos, entre os presentes, no sentido de realizar uma efetiva parceria, sem prejuízo das responsabilidades federais, na busca de resultados positivos, que possam, de fato, contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas do Brasil, especialmente daqueles que se encontram em situação de insegurança alimentar e degradação ambiental de suas terras.

Desde então, 250 projetos foram aprovados, envolvendo indígenas de mais de 92 etnias, em 19 estados. As associações indígenas respondem por 90% desses projetos. Cerca de R$ 17,1 milhões foram investidos, em benefício de 12.888 famílias. As reflexões sobre essa experiência, o debate sobre as lições positivas e desafios a superar avançaram bastante já em 2006, com a realização do Seminário Nacional de Avaliação da CI. Em seguida, Encontros de Intercâmbio para consulta sobre as novas diretrizes da Carteira foram realizados com Povos das regiões Nordeste, Sul, Sudeste e do Mato Grosso do Sul (em 2007) e da Amazônia Legal (em 2008), reunindo 450 indígenas e 150 representantes de instituições do governo e de organizações não governamentais. As contribuições desses Encontros, fundamentais para o aprimoramento das ações da Carteira Indígena, fazem parte do Documento Base apreciado durante a II Oficina Nacional. 

3. 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA OFICINA

A Oficina contou com a participação de representantes das organizações proponentes e executoras de projetos da Carteira Indígena das regiões Nordeste, Sul, Sudeste e do Mato Grosso do Sul e da Amazônia Legal, da Comissão de Avaliação de Projetos (CAP) e do Grupo Gestor do CI, Comissão Nacional dos Povos Indígenas (CNPI), de organizações indígenas regionais – Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste (APOINME) e Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul (ARPINSUL), e órgãos e instituições do Governo Federal e da cooperação técnica (PNUD, TNC e GTZ). 

A II Oficina Nacional teve como objetivo e resultado esperado:

Objetivo:

· Definir as novas diretrizes e normas de funcionamento e acesso aos recursos da Carteira Indígena, de forma participativa.

Resultado Esperado: 

· Novas diretrizes da Carteira Indígena definidas, com potencial para fortalecer a dimensão ambiental das ações; garantir estratégias para prover assistência técnica e apoio local à execução dos projetos; o fortalecimento institucional das associações e comunidades; ampliar e fortalecer a participação e o controle das ações.  

A metodologia utilizada durante a II Oficina Nacional incorporou a presença de um facilitador da Oficina, que se responsabilizou pela condução de todo o processo metodológico, facilitadores dos Grupos, responsáveis pela condução de todo o processo metodológico nos grupos, equipe de sistematização, responsável pela organização das informações produzidas durante os trabalhos em grupo e discutidas em plenária, relatores com o objetivo de apoiar os facilitadores dos grupos durante os trabalhos em grupo. Outros recursos foram utilizados para a condução da Oficina, a saber: o enfoque participativo como forma de propiciar o debate e a troca de experiência entre os diferentes participantes da Oficina; o trabalho em grupo com o objetivo de permitir um maior intercâmbio entre os participantes no processo de discussão e na construção de idéias que estimulem os participantes; o trabalho em grupo com o objetivo de um maior intercâmbio entre os participantes do processo de discussão e na construção de idéias que estimulem os participantes, as plenárias dedicadas aos momentos de aprofundamento sobre as discussões, socialização das idéias e de novas construções coletivas, através dos debates. É o momento em que o grupo, através do consenso, toma as decisões relativas aos encaminhamentos;
A Solenidade de Abertura foi conduzida por Pierlangela Nascimento, do Povo Wapichana, representante indígena na CNPI, que deu as boas vindas a todos os participantes da Oficina. Dando continuidade convocou os membros integrantes da mesa de abertura: O Secretário de Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio Ambiente, Sr. Egon Kraquéque; O Diretor de Apoio a Projetos Especiais do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Sr. Marco Aurélio Loureiro; o Coordenador de Incentivo às Atividades Tradicionais da CGDC/Fundação Nacional do Índio, Sr. José Augusto Pereira, representando também as demais instituições federais parceiras; O Coordenador Técnico do VIGISUS II da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), Sr. Guilherme Martins de Macedo; A Representante da Amazônia Legal na Comissão de Avaliação de Projetos da Carteira Indígena, Sra. Sonia Guajajara, também representando a bancada indígena nesta comissão e no grupo gestor da Carteira Indígena e a Representante do Mato Grosso na Comissão Nacional de Política Indigenista e representante dos demais indígenas, membros desta comissão, Sra. Francisca Navantino Parési. 

Após a composição da mesa Pierângela Nascimento fez algumas considerações sobre a importância do momento de realização da II Oficina Nacional de Trabalho, destacando o papel importante que o Projeto Carteira Indígena tem desempenhado na garantia da segurança alimentar e nutricional dos povos indígenas. Destacou também, que os povos indígenas apresentam um conjunto de diversidades, principalmente no que se refere a uso e apropriação dos recursos naturais, que devem ser respeitadas no processo de concepção das políticas públicas. E por último, o momento atual vivenciado pelos indígenas na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, esperando que os direitos e interesses daqueles povos indígenas sejam garantidos pelo Estado Brasileiro.
Em continuidade aos trabalhos foi convidado o Sr. Sérgio Matsunaga, representante da Coordenação Geral de Informática do Ministério do Meio Ambiente, para a apresentação do Banco de Dados e do Novo Sítio da Carteira Indígena no portal do MMA.
Com o encerramento da apresentação os participantes foram convidados a assistirem o vídeo sobre a carteira indígena, com informações sobre os projetos apoiados e as consultas sobre as novas diretrizes, realizadas durante os Encontros de Intercâmbio com os povos indígenas das regiões nordeste, sul, sudeste, Amazônia legal e estado do Mato Grosso do Sul. 

Na seqüência dos trabalhos a palavra foi franqueada a todos os membros da mesa de abertura, que fizeram as suas considerações. Na ocasião destacaram a importância do trabalho realizado no âmbito do Projeto Carteira Indígena e o papel fundamental que os indígenas têm assumido na direcionalidade de suas ações. Outros aspectos foram destacados, como o compromisso do Governo na construção de políticas públicas adequadas para os povos indígenas e em respeito à garantia dos seus direitos e interesses. Conforme indicado pelos representantes indígenas, o maior desafio neste momento é que o Projeto Carteira Indígena, se torne uma política pública de segurança alimentar e nutricional para os povos indígenas. 

Após a solenidade de abertura o facilitador conduziu a apresentação dos demais participantes. Dando prosseguimento foram apresentados os objetivos, metodologia do trabalho, programação e o estabelecimento do acordo de convivência da Oficina Nacional.

O facilitador passou a palavra a Sra. Luana Arantes do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que conduziu a mesa redonda intitulada: Segurança Alimentar e Nutricional, Gestão Ambiental e Etnodesenvolvimento dos povos indígenas do Brasil. Fizeram parte da mesa o Sr. Gersem Baniwa do Ministério da Educação, que proferiu palestra sobre o tema: Gestão Ambiental e Etnodesenvolvimento: contribuições à garantia da segurança alimentar e nutricional dos Povos Indígenas e o Sr. José Augusto Laranjeiras - Antropólogo, que abordou o tema: Projeto é uma boa? As ações de fomento e seus impactos nas comunidades indígenas.  

Na parte da tarde do primeiro dia o facilitador conduziu o trabalho em grupo, a saber:

Tarefa 



Ler, Discutir, consensuar e propor modificações nas novas 




diretrizes do Projeto Carteira Indígena 

Passos:
01 

Organizar Local de Trabalho.

02 

Apresentar os Facilitadores.

03 

Apresentar o relator (a)‏

04 

Escolher apresentador (a) do Grupo.

05 

Analisar as Propostas das Novas Diretrizes.

06 
Repassar item por item – propondo destaques aprovando ou reprovando a proposta, propondo modificações ou nova proposta. Caso não haja nenhum destaque a proposta está automaticamente aprovada pela plenária. 

07 

Registrar no momento da discussão todas as propostas de modificação.

08 

Realizar leitura geral dos resultados do trabalho em grupo.

09 

Levar os resultados do trabalho para a equipe de sistematização. 


Foram organizados quatro grupos de trabalho com os respectivos temas
: 

GRUPO A 


Tema 01 – Princípios, Linhas Temáticas, Valor e Duração dos Projetos 

Tema 02 – Exigências para Apresentação de Projetos, procedimentos de Recebimento e Análise de Projetos

GRUPO B

Tema 01 – Princípios, Linhas Temáticas, Valor e Duração dos Projetos

Tema 03 – Capacitação e Assistência Técnica

GRUPO C

Tema 01 – Princípios, Linhas Temáticas, Valor e Duração dos Projetos

Tema 04 – Gestão dos Recursos e Prestação de Contas

GRUPO D 

Tema 01 – Princípios, Linhas Temáticas, Valor e Duração dos Projetos

Tema 05 – Estratégias de Implementação e Monitoramento, Participação e Controle Social

Na manhã do dia seguinte as atividades foram retomadas com a continuidade dos trabalhos em Grupo. Com a conclusão da tarefa dos grupos, o facilitador passou a palavra a Sra. Luana Arantes do MDS, que abordou o conteúdo dos materiais disponibilizados pelo Ministério: Segurança Alimentar e Nutricional: Trajetória e Relatos da Construção de uma Política Nacional; Desenvolvimento Social: Guia de Políticas e Programas do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS e o Jornal do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, número 07 de setembro de 2008. Além dos materiais explicou para os participantes o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA
, e fez a distribuição de um questionário para a obtenção de informações necessárias à implantação do referido programa junto aos povos indígenas.  

Ainda na parte da manhã a coordenadora do Projeto Carteira Indígena, Sra. Lylia Galetti fez uma exposição sobre a atual situação atual do repasse dos recursos para a Carteira Indígena, no âmbito do Projeto de Cooperação Internacional com o PNUD, intitulado: “Apoio ao Agroextrativismo e aos Povos e Comunidades Tradicionais”. A deliberação da plenária foi pela elaboração de um documento a ser apresentado para as autoridades das instituições diretamente envolvidas no processo de aprovação do referido projeto. 

Neste momento várias lideranças indígenas se manifestaram sobre a problemática do Projeto Carteira Indígena e decidiram abordar o tema durante a reunião dos indígenas, que se realizou na noite deste segundo dia. Além deste tema, os representantes dos povos indígenas decidiram discutir outros temas relativos ao movimento indígena, como a problemática da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, Comissão Nacional de Política Indigenista e o GEF Indígena
.

No intervalo do almoço a equipe de sistematização integrada pelo facilitador, Lia Cruz da equipe técnica da Carteira Indígena e Luana Arantes do MDS, fizeram a organização das informações produzidas pelos grupos para apreciação da plenária. 

Na parte da tarde devido a atrasos ocasionados pelo deslocamento de representantes indígenas para o banco, a programação foi alterada. Com o retorno dos participantes o facilitador conduziu os trabalhos na plenária, procedendo às discussões sobre a composição do Comitê Gestor da Carteira Indígena. Por decisão da plenária as sugestões iniciais apresentadas como fruto do trabalho em grupo e organizadas pela equipe de sistematização não foram integralmente acatadas, ficando sob a responsabilidade dos representantes indígenas das regiões que integram a Carteira Indígena, as decisões sobre a representação política dos povos indígenas de cada região no referido Comitê.


Pela manhã do terceiro dia o facilitador retomou a agenda de trabalho conduzindo a primeira atividade do dia. Com o documento contendo as novas diretrizes organizado pela equipe de sistematização, a partir das propostas apresentadas pelos grupos de trabalho, o facilitador conduziu a aprovação do texto em plenária. Após a aprovação de dois itens do tema 01 a plenária foi interrompida com a chegada do Presidente do CONSEA, Sr. Renato Maluf. 

A coordenadora da CI, Sra. Lylia Galetti, foi convidada pelo facilitador para conduzir os trabalhos, que, imediatamente, passou a palavra para o Sr. Antonio Ricardo “Dourado Tapeba” membro do Grupo Gestor da CI, indicado pelo CONSEA, que convidou o Sr. Renato Maluf, Presidente do CONSEA, para ocupar um assento e proceder às suas considerações para a plenária.  Destacamos a seguir alguns pontos importantes abordados durante a sua exposição: 

· A importância da segurança alimentar e nutricional como um direito dos povos indígenas; 

· O alimento como um elemento constitutivo da identidade cultural de um povo; 

· A ausência de uma agenda indígena mais estruturada no âmbito do CONSEA, para discussões relativas à segurança alimentar e nutricional dos povos indígenas do Brasil;

· A importância da participação e contribuição dos indígenas na próxima reunião do CONSEA, cujo tema é “territórios e sua importância para a Segurança Alimentar e Nutricional.

Após a exposição do Presidente do CONSEA o Sr. Dourado Tapeba abriu as inscrições para os debates em plenária.  Destacamos alguns pontos levantados pela plenária:

· Em relação aos povos indígenas do Brasil há ainda um cenário de violação dos seus direitos e interesses; 

· Necessidade de ampliar o processo de repasse de informações sobre as questões de interesse dos povos indígenas, através dos Conselhos Estaduais e Municipais; 

· Necessidade de ampliar os processos de capacitação dos povos indígenas;

· Necessidade de ampliar o processo de valorização dos hábitos alimentares tradicionais; 

· Necessidade de que seja revisto as ações do FNDE/MEC, no que se refere à aquisição de merenda escolar, já que o processo atual de pregão não tem favorecido a compra de produtos indígenas. Grande parte da merenda escolar indígena adquirida é proveniente de indústrias, com a introdução de hábitos alimentares prejudiciais para as crianças indígenas;

· Necessidade de incluir no CONSEA uma pauta voltada para a educação – setor que permeia toda a vida social dos povos indígenas – em especial as discussões sobre segurança alimentar e nutricional; 

· No sul do país os povos indígenas têm enfrentado inúmeras dificuldades, dentre elas, pouca terra para a garantia da reprodução econômica e social das famílias indígenas. As terras existentes estão degradadas, em processo de desertificação. A monocultura de soja tem se expandido na região, ocasionando inúmeros conflitos sociais e ambientais. O arrendamento de terras para os fazendeiros igualmente tem gerado conflitos fundiários. Sugere-se a restauração das áreas degradadas, através do reflorestamento de espécies nativas e a implantação da compensação ambiental nas áreas preservadas;

· Necessidade de ampliar a participação indígena nos processos de tomada de decisões.

Após as intervenções da plenária a palavra foi franqueada a palavra a Sra. Sônia Guajajara, da Comissão de Avaliação de Projetos da CI, região da Amazônia Legal, que ficou responsável de proceder à leitura do documento elaborado pelos participantes indígenas, sobre as questões relativas às dificuldades que o Ministério do Meio Ambiente vem encontrando para aprovar o Projeto de Cooperação Internacional com o PNUD “Apoio ao Agroextrativismo e aos Povos e Comunidades Tradicionais”. O documento foi elaborado por uma comissão de indígenas. Após a leitura do documento foi realizada a entrega oficial de uma cópia ao Presidente do CONSEA, para apoio e providências
. O documento será enviado pelo Secretário da SEDR aos Ministros Carlos Minc, Patrus Ananias, ao embaixador responsável pela ABC e ao Presidente Lula. 

Os trabalhos prosseguiram com as últimas palavras do Presidente do CONSEA, em resposta as observações da plenária. Destacamos alguns pontos de sua intervenção: 

· De fato não são incompatíveis a soberania nacional e a soberania indígena; 

· “De fato temos comido veneno”; 

· É possível falarmos de uma geografia alimentar; 

· O CONSEA ainda precisa se fortalecer para avançar construção da política nacional de segurança alimentar e nutricional; 

· Na Educação ainda abordamos o alimento na perspectiva dos cuidados higiênicos (lavar os alimentos e etc.), precisamos discutir como se produz os alimentos e quem os produz. A alimentação implica numa relação entre pessoas e natureza. 

· “A escola é um dos equipamentos públicos mais importantes que nós temos”;

· CONSEA está com um abaixo-assinado em sua página que trata do Projeto de Lei relativo à merenda escolar;

· CONSEA recentemente apresentou uma proposta de reformulação do Decreto que trata da realização de processos licitatórios via pregão. A intenção é facilitar o acesso a fundos públicos por organizações sociais. 

Com a conclusão dos trabalhos, o facilitador deu continuidade aos trabalhos de apreciação em plenária das novas diretrizes da Carteira Indígena. Todos os itens modificados pelos participantes dos grupos e sistematizados foram lidos e aprovados pela plenária.
 

Dando prosseguimento a agenda da II Oficina Nacional de trabalho, o facilitador repassou a condução dos trabalhos à coordenadora da CI, Sra. Lylia Galetti, que convidou o Sr. Rodrigo Paranhos – Analista Ambiental do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), membro do Comitê do Projeto GEF Indígena, representando a Secretaria de Biodiversidade e Florestas – SBF/MMA.
 Após a exposição os debates foram abertos para intervenções da plenária. 

Com o encerramento da exposição sobre o GEF Indígena, representantes dos povos indígenas presentes, e em especial, os integrantes indígenas da CNPI, abriram debate sobre o Projeto de Lei no. 3958/2008, que altera a Lei no. 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, que cria a secretaria na estrutura do Ministério da Saúde; e cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS destinados ao Ministério da Saúde, e o documento encaminhado por um grupo de representantes de organizações indígenas e indigenistas, em repúdio a Comissão Nacional de Política Indigenista. Após as várias intervenções decidiu-se pelo encaminhamento, ao Presidente da CNPI, Sr. Marcio Meira – Presidente da FUNAI, de uma moção de repúdio ao referido documento.

Após os encaminhamentos da Plenária a Sra. Lylia Galetti, solicitou a presença de todos os membros indígenas indicados para compor o Comitê Gestor da Carteira Indígena
.  Na seqüência a plenária aprovou a seguinte deliberação. “Os atuais membros da CAP e Comitê Gestor continuam executando suas atividades até a expedição da portaria com a indicação dos novos membros”.  A coordenadora da CI também explicitou que todas as decisões tomadas relativas às novas diretrizes da CI, aprovadas em plenária, serão implementadas, tendo como limite as exigências legais a que o MMA obrigatoriamente tem que atender.
Foram os seguintes os representantes indígenas indicados pela Ii Oficina Nacional para compor o Comitê Gestor, responsável pela deliberação sobre projetos e outras pertinentes à gestão da Carteira Indígena:

Amazônia Legal: Titular- Sonia Bone de Sousa S Santos – Guajajara – Maranhão e Suplente – Magno Arnaldo da Silva – Bakairi – Mato Grosso; 

Nordeste: Titular – Maria da Conceição Alves Feitosa – Pitaguary – Ceará e Suplente – Antonio Carvalo – Guarani – Espírito Santo; 

Movimento de Mulheres: Titular – Gliceria Jesus da Silva – Tupinambá – Bahia e Suplente – Sheila Machado da Silva – Juruna – Pará; 

Região Sul: Titular – Rildo Mendes – Kaygang – Santa Catarina e Suplente Maria Inês – Kaygang – Rio Grande do Sul; 

Sudeste: Titular – Marcos Paulo Samuel dos Santos – Tupiguarani – São Paulo – Litoral Paulista e suplente Adolfo Timóteo – Guarani – São Paulo; 

Mato Grosso do Sul: Titular: : Elda Vasques Aquino (Guarani Kaiowá); suplente –Miguel Jordão – Terena; 

CONSEA – Titular: Valeria Paye – Kaxuyana – Pará e suplente – Antonio Dourado – Mato Grosso

Já na fase de encerramento da II Oficina Nacional foram definidos os próximos passos, a saber:

	O QUE FAZER
	QUEM FAZ
	ATÉ QUANDO

	· Elaborar o relatório final da Oficina 
	Carlos Aparecido
	20.09

	· Concluir a indicação dos representantes do Comitê Gestor 
	Entidades representantes no Comitê Gestor 
	Final de outubro 

	· Encaminhar documento sobre as novas diretrizes aprovadas na II Oficina Nacional de Trabalho (parceiros, representantes indígenas, CNPI, organizações indígenas e indigenistas, PNUD e ABC) 
	Coordenação e Equipe Técnica da Carteira Indígena
	Final de Setembro

	· Realizar Reunião do Comitê Gestor para homologar as novas diretrizes 


	Membros do Comitê Gestor 

Coordenação Carteira 
	A definir 

	· Encaminhar documento abaixo-assinado para autoridades sobre a renovação do BRA  
	Representantes dos Povos Indígenas 

Coordenação da Carteira Indígena 
	12.09.08 

(Visita sede da ABC) 

12.09.08 

(entidades representantes dos povos indígenas, encaminharem ofício com o documento)


O encerramento da II Oficina Nacional foi conduzido por Lylia Galetti e Muriel Saragoussi – Diretora de Extrativismo da Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do MMA, que agradeceram a participação de tod@s durante o evento, e renovaram os compromissos do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome na continuidade das ações do Projeto Carteira Indígena. 

ANEXOS
I – Programação da II Oficina Nacional

II –  Lista dos Participantes

III – Documento Base – Novas Diretrizes da Carteira Indígena Aprovadas em Plenária 

IV – Moção sobre o BRA – Carteira Indígena 

V – Documento de Repúdio à CNPI

VI –  Moção Saúde Indígena
VII – Apresentação PPT GEF Indígena
� Elaborado pelo consultor Carlos Aparecido Fernandes, com supervisão da coordenação da Carteira Indígena.


�	 Os temas foram distribuídos de acordo com a sua organização no Documento Base. O tema 01 que tratou dos Princípios, Linhas Temáticas, Valor e Duração dos Projetos foram discutidos por todos os grupos de trabalho. 


�	 O Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, instituído pelo artigo 19 da Lei no. 10.696 de 2 de julho de 2003 e regulamentado pelo Decreto no. 5.873 de 15 de Agosto de 2006 é uma das ações do Fome Zero e tem como objetivos: 


	Garantir o acesso aos alimentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional;


	Contribuir para formação de estoques estratégicos; 


	Permitir aos agricultores familiares que estoquem seus produtos para serem comercializados a preços mais justos; 


	Promover a inclusão social no campo por meio do fortalecimento da agricultura familiar. 


�	“Global Environment Facility (Fundo Global para o Meio Ambiente) foi apresentado na reunião de Paris, em novembro de 1990, como um programa-piloto para auxiliar os países em desenvolvimento na implementação de projetos que buscassem soluções para as preocupações globais em relação à proteção dos ecossistemas e à biodiversidade. O GEF é um mecanismo de cooperação internacional com a finalidade de prover recursos adicionais a fundos concessionais para cobrir custos incrementais em projetos que beneficiem o meio ambiente global. Custos incrementais referem-se à diferença entre os custos do programa-projetos, que visam atingir objetivos do meio ambiente global, e os custos das metas e prioridades nacionais.” Cartilha GEF – Apresentação de Propostas de Projeto para o Programa do Fundo Global para o Meio Ambiente – Ministério de Ciência e Tecnologia, Brasília – 2005.  O Projeto GEF Indígena pretende garantir a conservação, proteção, recuperação e uso sustentável da biodiversidade e etnodesenvolvimento em Terras Indígenas. Seu objetivo imediato é a consolidação dos territórios indígenas como áreas protegidas, apoiando as iniciativas indígenas de conservação e recuperação ambiental, valorizando os conhecimentos tradicionais dos povos indígenas, suas inovações e práticas, e promovendo a etnogestão da biodiversidade das Terras Indígenas.


 


�	 O Presidente do CONSEA mencionou em plenária que no dia anterior esteve reunido como Diretor da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e que faria um telefonema abordando a problemática relatada pelos participantes da II Oficina Nacional de Trabalho. Consulte-se anexo 4 neste relatório. 


�	 O documento com as novas diretrizes da carteira indígena aprovado em plenária encontra-se anexo a este relatório. 


�	 Para o aprofundamento sobre a exposição consultar o documento em ppt, anexo neste relatório. 


�	 Consulte-se o documento em anexo 5 neste relatório. Além desse documento os participantes da II Oficina Nacional elaboraram uma Carta Reivindicatória dos Povos Indígenas do Brasil, endereçada à Anistia Internacional, ao Fórum Permanente da ONU sobre Direitos dos Povos Indígenas, a Organização Mundial de Saúde, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Presidência da República, a Secretaria Especial de Igualdade Racial, ao Exmo. Ministro da Saúde - José Gomes Temporão, Ao Presidente da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA - Danilo Bastos Fortes, e ao Coordenador do Departamento de Assistência a Saúde Indígena – DESAI - Wanderley Guenka sobre as dificuldades encontradas na prestação de serviços de saúde dos povos indígenas, no Estado do Amazonas. Um documento de 


� Para uma leitura do documento consulte-se o anexo 6 neste relatório. Além deste documento relatando as dificuldades na saúde indígena do Amazonas, foi elaborado um documento solicitando medidas no sentido de se apurar a morte do líder indígena, Mozenir Araújo de Sá, Presidente dos Rizicultores Truká. 





